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A C Ó R D Ã O

REMESSA NECESSÁRIA Nº 0027636-26.2014.815.0011 
Origem : 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande 
Relatora       : Desa. Maria das Graças Morais Guedes          
Recorrido : José Bruno Maciel Nunes 
Advogado : Bruno Roberto Figueira Mota  
Interessado : DETRAN – Departamento Estadual de Trânsito da Paraíba 
Advogado : Simão Pedro do O Porfírio 

REMESSA  NECESSÁRIA.  REEXAME  NECESSÁRIO.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  RENOVAÇÃO  DE
CARTEIRA  NACIONAL  DE  HABILITAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO.
INEXISTÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  INOBSERVÂNCIA  DO
CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO. 

A exigência de dupla notificação é corolário lógico da
observância do devido processo legal (art. 5º, LIV), do
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a
ela inerentes (art. 5º, LV), e da interpretação sistemática
do Código de Trânsito Brasileiro (artigos 281, parágrafo
único, II , e 282 , da Lei nº 9.503 /97)
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Conforme preceitua a Súmula nº 312 do STJ, “no processo
administrativo  para  imposição  de  multa  de  trânsito,  são
necessárias as notificações da autuação e da aplicação de pena
decorrente de infração”.  

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento à remessa necessária. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de remessa oficial combatendo a sentença de fls.
42/43-v, prolatada pelo juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de
Campina  Grande,  nos  autos  do  Mandado  de  Segurança  com Pedido  de
Liminar, impetrado por José Bruno Maciel Nunes contra ato do Diretor da
1ª  CIRETRAN  do  DETRAN  –  DEPARTAMENTO  ESTADUAL  DE
TRÂNSITO. 

Na  peça  exordial  relata  o  impetrante  que,  ao  tentar
renovar  sua  carteira  nacional  de  habilitação,  fora  informado  que  estava
impedido em virtude de infração cometida a quase quatro anos atrás na BR
230, KM – 182, Estado da Paraíba. 

Alega que a multa é datada de 03 de fevereiro de 2011 e
somente em 09 de abril de 2012 foi cadastrada no sistema. 

Expõe que não recebeu nenhuma notificação por parte
do órgão responsável, para que pudesse exercer seu direito constitucional
de  defesa.  Aduz  ainda  que  a  referida  multa  estaria  prescrita,  vez  que
cadastrada no sistema do órgão de trânsito depois de passados 12 meses da
sua prática.  Requereu por  fim,  a  concessão  da medida liminar para que
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fosse determinada a renovação de sua CNH. 

Citado, a autoridade coatora não prestou informações. 

O juízo primevo concedeu a  segurança,  determinando
que a  autoridade coatora  procedesse  com a renovação da habilitação do
impetrante, desconsiderando a pontuação da infração anotada pela PRF. 

Por força de disposição legal, os autos aportaram neste
egrégio Tribunal para o reexame necessário. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls.
59/60, opina pelo desprovimento da remessa.

É o relatório.

V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora 

O tema recai  sobre  ato  administrativo  que impediu o
impetrante  de  renovar  a  Carteira  Nacional  de  Habilitação,  em razão  da
existência de multa de trânsito não comunicada ao “infrator”. 

Pois bem. 

Agiu acertadamente o magistrado primevo. 

O  Código  Nacional  de  Trânsito,  nos  artigos  280  e
seguintes,  estabelece a exigência da expedição de duas notificações pelo
Órgão estatal. A primeira tem a finalidade de comunicar a ocorrência da
infração de trânsito e a segunda da aplicação da penalidade decorrente da
infração. 
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Conforme preceitua a Súmula nº 312 do STJ, “no processo
administrativo para imposição de multa de trânsito, são necessárias as notificações
da autuação e da aplicação de pena decorrente de infração”. 

No  mesmo  sentido,  eis  a  jurisprudência  pacífica  do
Superior Tribunal de Justiça: 

“PROCESSUAL.  ADMINISTRATIVO.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.

458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA DE TRÂNSITO.

AUTO  DE  INFRAÇÃO.  DUAS  NOTIFICAÇÕES.

COMPROVADAS. REVISÃO.  SÚMULA 7/STJ.  1.  Inexiste  ofensa

aos arts.  458,  535,  I  e  II,  CPC,  quando o Tribunal  de origem se

pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos

autos,  tendo o  decisum  revelado-se  devidamente  fundamentado.

Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os

argumentos  trazidos  pela  parte,  desde  que  os  fundamentos

utilizados  tenham  sido  suficientes  para  embasar  a  decisão.

Precedentes. 2. É indispensável a dupla notificação do infrator de

trânsito: a primeira, por ocasião da lavratura do auto de infração

(art.  280,  VI,  CTB),  e a segunda, no julgamento da regularidade

desse auto e da imposição da penalidade (art. 281, CTB). Súmula

312/STJ.  3.  O  acórdão  impugnado  concluiu:  conforme  se  pode

inferir dos documentos acostados aos autos, houve a expedição de

duas  notificações.  Foi  perfectibilizada  a  primeira  notificação  ao

autor,  concedido  prazo  de  quinze  dias  para  a  apresentação  de

defesa  e  somente  depois  houve  a  expedição  da  segunda

notificação. Diante disso, não há falar em afronta à ampla defesa,

tampouco em ilegalidade do procedimento adotado (e-STJ fl. 171).

4. Rever a orientação adotada pelo aresto impugnado, de acolher a

tese  do  recorrente,  no  caso,  que  não  teria  havido  as  duas

notificações,  exige análise de fatos e provas,  o que inviabiliza a

realização de tal procedimento pelo STJ, no recurso especial, nos

termos da Súmula 7/STJ. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg

no AREsp 110.456/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA
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TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 20/06/2012)” (grifei) 

Sem destoar, esta Corte de Justiça vem se manifestando
reiteradamente no sentido de que o Código de Trânsito Brasileiro exige que
o  infrator  seja  notificado  do  cometimento  da  infração,  bem  como  da
penalidade aplicada para que subsista a legalidade da multa emitida. Veja-
se:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL - Reexame necessário - Mandado de

Segurança  -  Renovação  de  Carteira  de  Habilitação  Nacional  -

Alegação de infrações de trânsito - Inexistência de notificação no

endereço da autora -  Cerceamento de defesa - Inobservância do

contraditório  e  da  ampla  defesa  -  Manutenção  da  decisão  -

Seguimento Negado - A exigência de dupla notificação é corolário

lógico da observância do devido processo legal (art. 5º, LIV), do

contraditório  e  ampla  defesa,  com  os  meios  e  recursos  a  ela

inerentes (art. 5º, LV), e da interpretação sistemática do Código de

Trânsito Brasileiro (artigos 281, parágrafo único, II , e 282 , da Lei

nº 9.503 /97) -  Conforme preceitua a Súmula nº 312 do STJ,  "no

processo administrativo para imposição de multa de trânsito, são

necessárias  as  notificações  da  autuação  e  da  aplicação  de  pena

decorrente de infração". - "O relator negará seguimento a recurso

manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em

confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior"  (art.  557  do  CPC).  Vistos  etc.  (TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00183087220148150011,  -

Não possui -, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS ,

j. em 14-09-2015)  

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  RENOVAÇÃO  DO

LICENCIAMENTO  OU  CNH  CONDICIONADA  AO

PAGAMENTO  DE  MULTA  POR  INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO.

AUSÊNCIA DA DUPLA NOTIFICAÇÃO. SÚMULA 127 DO STJ.
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APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC SEGUIMENTO NEGADO. É

ilegal condicionar renovação da licença do veículo ao pagamento

de multa, da qual o infrator não foi notificado Súmula 127 do STJ.

Conforme art.  557 do CPC, é de se negar seguimento a recurso

manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em

confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal

Superior.  (Processo  nº  00120110007315001,  Relator:  Des.  Saulo

Henriques de Sá e Benevides, Órgão julgador: Tribunal Pleno, Data

do julgamento: 04/03/2013)”

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  LICENCIAMENTO  DE

VEÌCULO.  CONDICIONAMENTO  AO  PRÉVIO  PAGAMENTO

DE  MULTA  DE  TRÂNSITO.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA

NOTIFICAÇÃO  PELA  AUTORIDADE  COATORA.

ILEGALIDADE  CONFIGURADA,  SEGURANÇA CONCEDIDA.

REMESSA  OFICIAL.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE

PASSIVA  DO  DETRAN-PB  1  CIRETRAN.  REJEITADA.

MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  APLICAÇÃO  DA SÚMULA

N.°  127  DO  STJ.  PRECEDENTES  DO  TJPB.  NEGADO

SEGUIMENTO  NOS  TERMOS  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Levando em consideração que o

DETRAN-PB la CIRETRAN tem como uma de suas finalidades e

competência o processamento das multas no âmbito do Estado da

Paraíba,  a  este,  cabe atuar no polo  passivo da demanda.  Sem a

prova de que o infrator das regras de trânsito foi  regularmente

notificado  da  imposição  de  multa,  é  ilegal  a  exigência  do

respectivo  pagamento  como  condição  para  renovação  do

licenciamento. Súmula 127 STJ É ilegal condicionar a renovação da

licença de veículo ao pagamento de multa, da qual o infrator não

foi notificado . Precedentes jurisdicionais deste Tribunal e do STJ.

(TJ/PB,  processo  nº  00120090188614001,  Relator:  Des.  Romero

Marcelo  da Fonseca Oliveira,  Órgão Julgador:  3ª  Câmara  Cível,

Data do Julgamento: 13/12/2012)”  
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Dessa  forma,  agiu  acertadamente  o  magistrado  a  quo,
uma vez que não foram observados todos os procedimentos administrativos
necessários que pudessem garantir o contraditório a ampla defesa. 

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA NECESSÁRIA para manter a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 11 de abril de
2017,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram do
julgamento a Exma.  Desa.  Maria  das Graças Morais  Guedes (relatora),  o
Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  e  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 17 de abril  de
2017.

                                   Desa. Maria das Graças Morais Guedes                        
            R E L A T O R A
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